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REQUERIMENTO Nº 066/2018
Solicita informações referentes ao cumprimento da legislação relativa à categoria do magistério, entre as quais a reposição o piso salarial diferenciado.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Associação dos Servidores Públicos Municipais, Profissionais de Educação e Cultura de São Roque e Região – APESR, em se mobilizado desde o ano de 2013 de forma a bem representar os interesses de seus associados e sua categoria.
Considerando que diversas reivindicações foram feitas ao Poder Executivo Municipal, entre as quais o cumprimento da Lei Federal nº 11.738/2008, que estipula um piso salarial diferenciado para o magistério.

Considerando que a APESR encaminhou Ofício ao Excelentíssimo Prefeito Municipal em dezembro de 2017, solicitando a aplicação das Leis que respaldam a categoria do magistério, como maneira de buscar sua valorização profissional.
Entre as reivindicações apresentadas pela APESR em face da perda salarial recorrente nos últimos anos e da necessidade de valorização dos profissionais do magistério constam:

· Atenção ao cumprimento da Lei data base janeiro;

· Aumento real do ticket alimentação de R$150,00 para R$450,00;

· Ampliação de 6 (seis) para 8 (oito) o número de abonadas anuais, ficando estabelecido que os servidores que não fizerem uso das mesmas poderão realizar a venda do benefício no primeiro trimestre do ano subsequente;

· Semana de recesso aos funcionários da Educação entre o Natal e o Ano Novo, bem como uma semana de recesso no mês de julho;

· Regulamentação da alteração da Lei de Assiduidade nos casos de doenças infectocontagiosas e em casos de licença para realização de cirurgias, excetuando-se cirurgias para fins estéticos, conforme documento do Gabinete do Prefeito (acordo realizado em 2017 que não foi cumprido); e
· Cumprimento da Lei em consonância com o PME que regulamenta a reposição salarial calculada sobre o DIEESE, conforme a Lei 4.442/2015.
Considerando, finalmente, que a Educação é um dos pilares fundamentais da nação e só com o devido investimento e a valorização dos profissionais do magistério será possível que nosso país alcance o desenvolvimento, não só material, mas humano que nos fará superar diversos outros problemas enfrentados, como por exemplo o das drogas e violência entre os jovens.

Posto isto, Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A Prefeitura Municipal tem ciência das reivindicações da APESR constantes do presente requerimento?
2. Em caso positivo, informar porque as reivindicações, mesmo respaldadas pela legislação vêm sendo sistematicamente descumpridas em nosso Município.

3. Em relação aos tópicos apresentados no presente requerimento, quais sejam:

a) Atenção ao cumprimento da Lei data base janeiro;

b) Aumento real do ticket alimentação de R$150,00 para R$450,00;

c) Ampliação de 6 (seis) para 8 (oito) o número de abonadas anuais, ficando estabelecido que os servidores que não fizerem uso das mesmas poderão realizar a venda do benefício no primeiro trimestre do ano subsequente;

d) Semana de recesso aos funcionários da Educação entre o Natal e o Ano Novo, bem como uma semana de recesso no mês de julho;

e) Regulamentação da alteração da Lei de Assiduidade nos casos de doenças infectocontagiosas e em casos de licença para realização de cirurgias, excetuando-se cirurgias para fins estéticos, conforme documento do Gabinete do Prefeito (acordo realizado em 2017 que não foi cumprido); e

f) Cumprimento da Lei em consonância com o PME que regulamenta a reposição salarial calculada sobre o DIEESE, conforme a Lei 4.442/2015.

Informar, para cada um deles, se a Prefeitura Municipal pode atender as reivindicações dos profissionais do magistério.
4. Em caso positivo informar a partir de quando. (apresentar a informação para cada item separadamente)
5. Em caso negativo justificar. (apresentar a informação para cada item separadamente)
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 17 de abril de 2018.
Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo
(GUTO ISSA)

Vereador 
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